
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2018133 - RS (2022/0244997-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : HELENA TEIXEIRA PETRIK - RS036567
AGRAVADO : FABIO MARTINS REIS
AGRAVADO : JORGE ADRIANO LAUTERT
AGRAVADO : RONALDO APARECIDO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : THIAGO AUGUSTO CARDOSO
ADVOGADO : DARLEI LUÍS CARDINAL - RS033985
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AÇÃO ORDINÁRIA PLEITEANDO O PAGAMENTO DE 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o pagamento de 
adicional de periculosidade julgada procedente. Os embargos de declaração 
opostos foram rejeitados.

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo negou provimento ao 
recurso do Estado e deu provimento ao dos Autores para "declarar a 
prescrição das parcelas vencidas anteriormente a 04.10.2006, o que se estende 
para os demais litisconsortes não-recorrentes, na forma do art. 1.005 do 
CPC/2015". Os declaratórios opostos foram rejeitados.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, pela inexistência de omissão e de 
negativa de prestação jurisdicional, bem como pela incidência das Súmulas n. 
7 do STJ, e n. 284 do STF.

4. Em relação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, deve-se ressaltar 
que o acórdão recorrido não possui omissão ou ausência de prestação 
jurisdicional suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, 
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é 
cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os 
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no 
acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável.

5. No caso, no que se refere à negativa de vigência do art. 495, I e § 
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3º, do CPC/2015, não obstante assistir razão à Parte recorrente, pois o 
entendimento desta Corte acerca da matéria é no sentido de que o efeito 
devolutivo da remessa necessária é amplo, não podendo o Tribunal deixar de 
analisar matéria efetivamente impugnada no recurso de apelação que possa 
exercer influência na conclusão do julgado, a questão foi expressamente 
resolvida pela Corte a quo no julgamento dos declaratórios.

6. Não merece prosperar o recurso especial, em relação ao termo 
inicial para pagamento do adicional de periculosidade, pois a Parte recorrente 
não indicou, de forma clara e individualizada, como lhe competia, os 
dispositivos legais que porventura tenham sido malferidos pelo Tribunal de 
origem, o que caracteriza ausência de técnica própria indispensável à 
apreciação do recurso especial, motivo pelo qual deve ser aplicado o óbice da 
Súmula n. 284 do STF.

7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AÇÃO ORDINÁRIA PLEITEANDO O PAGAMENTO DE 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o pagamento de 
adicional de periculosidade julgada procedente. Os embargos de declaração 
opostos foram rejeitados.

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo negou provimento ao 
recurso do Estado e deu provimento ao dos Autores para "declarar a 
prescrição das parcelas vencidas anteriormente a 04.10.2006, o que se estende 
para os demais litisconsortes não-recorrentes, na forma do art. 1.005 do 
CPC/2015". Os declaratórios opostos foram rejeitados.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, pela inexistência de omissão e de 
negativa de prestação jurisdicional, bem como pela incidência das Súmulas n. 
7 do STJ, e n. 284 do STF.

4. Em relação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, deve-se ressaltar 
que o acórdão recorrido não possui omissão ou ausência de prestação 
jurisdicional suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, 
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é 
cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os 
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no 
acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável.

5. No caso, no que se refere à negativa de vigência do art. 495, I e § 
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3º, do CPC/2015, não obstante assistir razão à Parte recorrente, pois o 
entendimento desta Corte acerca da matéria é no sentido de que o efeito 
devolutivo da remessa necessária é amplo, não podendo o Tribunal deixar de 
analisar matéria efetivamente impugnada no recurso de apelação que possa 
exercer influência na conclusão do julgado, a questão foi expressamente 
resolvida pela Corte a quo no julgamento dos declaratórios.

6. Não merece prosperar o recurso especial, em relação ao termo 
inicial para pagamento do adicional de periculosidade, pois a Parte recorrente 
não indicou, de forma clara e individualizada, como lhe competia, os 
dispositivos legais que porventura tenham sido malferidos pelo Tribunal de 
origem, o que caracteriza ausência de técnica própria indispensável à 
apreciação do recurso especial, motivo pelo qual deve ser aplicado o óbice da 
Súmula n. 284 do STF.

7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pela Ministra 

Assusete Magalhães que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-

lhe provimento.

Inconformada, sustenta a Parte agravante, em síntese, a inaplicabilidade das 

Súmulas ns. 7 do STJ e 284 do STF, considerando as seguintes razões para a reforma do 

julgado: "a) falta de prestação jurisdicional, art. 1.022, II, do CPC; b) inexistência de 

reexame necessário –violação de lei federal -, art. 496, I e § 3º, do CPC/2015"; ii)  "o ente 

público anseia apenas que se dê definição jurídica diversa aos fatos expressamente 

delineados no acórdão do Tribunal a quo, no sentido de atribuir-lhes o correto valor 

jurídico, sem, contudo, haver necessidade de analisar o conjunto fático-probatório"; iii) 

"os arestos trazidos a confronto esclarecem a posição sedimentada deste e. STJ sobre ao 

termo inicial da concessão do adicional de periculosidade a contar da data do laudo 

pericial, de modo que não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a 

formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de presumir 

insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial 

atual" (fls. 770-779).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou contraminuta (fls. 782-

803).

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o pagamento de adicional de 

periculosidade julgada procedente (fls. 591-526). Os embargos de declaração opostos 

foram rejeitados (fls. 573-574). 

As Partes apelaram. O Tribunal a quo negou provimento ao recurso do Estado 

e deu provimento ao dos Autores para "declarar a prescrição das parcelas vencidas 

anteriormente a 04.10.2006, o que se estende para os demais litisconsortes não-

recorrentes, na forma do art. 1.005 do CPC/2015" (fls. 611-638).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 654-668). 

Nas razões do recurso especial interposto com base no art. 105, inciso III, 

alíneas a, da Constituição Federal, o Estado do Rio Grande do Sul apontou a violação dos 

arts. 1.022, II, e 495, I e § 3º, do CPC/2015 (fls. 675-685). 

A então relatora, Ministra Assusete Magalhães, proferiu decisão conhecendo 

em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (fls. 760-766), 

julgado que ora mantenho.

Em relação ao art. 1.022, incisos I e II, do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 

acórdão recorrido não possui omissão ou ausência de prestação jurisdicional suscitadas 

pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 

justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 

individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que 

demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do 

julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, 

ofensa ao art. 1022 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 

2.040.789/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp n. 1.975.109/RJ, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp n. 

2.113.466/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, 

DJe de 11/4/2024; e AgInt no REsp n. 1.412.752/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.

Outrossim, no que se refere à negativa de vigência do art. 495, I e § 3º, do 
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CPC/2015, não obstante assistir razão à Parte recorrente, pois o entendimento desta Corte 

acerca da matéria é no sentido de que o efeito devolutivo da remessa necessária é amplo, 

não podendo o Tribunal deixar de analisar matéria efetivamente impugnada no recurso de 

apelação que possa exercer influência na conclusão do julgado (ex vi,  REsp n. 

2.069.753/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/6/2023, 

DJe de 22/6/2023; e AgInt no REsp n. 1.700.340/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 28/3/2022), a questão foi expressamente resolvida pela Corte 

a quo no julgamento dos declaratórios. A esse respeito, colho o seguinte excerto do 

julgado, in verbis (fl. 664):
 
[...]
Infere-se, desse modo, que as conclusões do laudo administrativo - 

corroboradas, no caso concreto, pelo laudo pericial judicial - podem ser estendidas 
aos demandantes, pela razão de que eles, comprovadamente, enquanto lotados 
naquele mesmo posto de fiscalização fiscal, executavam a mesmíssima atividade 
cuja periculosidade, modo incontroverso, fora reconhecida na esfera administrativa. 
Daí por que a condenação deve, sim, remontar à data do laudo administrativo, 
observada a prescrição quinquenal.

 
Ocorre que a aludida fundamentação restou incólume nas razões do especial, 

pois a parte recorrente não indicou, de forma clara e individualizada, como lhe competia, 

os dispositivos legais que porventura tenham sido malferidos pelo Tribunal de origem, o 

que caracteriza ausência de técnica própria indispensável à apreciação do recurso 

especial, motivo pelo qual deve ser aplicado o óbice da Súmula n. 284 do STF.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 3° E 4° DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. OFENSA REFLEXA A LEI FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
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III - A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 
acórdão recorrido, alegando, tão somente, que o reembolso deveria se dar de forma 
integral, sob pena de se tornar fator de restrição de acesso à saúde.

[...]
XI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.065.244/RN, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 

INTERNO. NÃO ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF E 284/STF. LEI 
14.230/2021. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública por ato de Improbidade 
Administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Roraima contra Dilma 
Lindalva Pereira da Costa, ora recorrente, em decorrência da instalação de 
loteamento urbano em área de APP do Rio Cauamé - Sítio Paraviana, objeto do 
Procedimento Administrativo de Licenciamento Ambiental 17.513/09.

2. O Tribunal a quo, ao rejeitar as preliminares suscitadas na Apelação 
relacionadas à nulidade de citação e cerceamento de defesa em função de preclusão, 
consignou: "A análise dos autos revela que a questão da nulidade de citação arguida 
em preliminar de apelação pela 2a Apelante não restou suscitada na primeira 
oportunidade que deveria manifestar-se nos autos (EPs. 140), em inobservância ao 
art. 278 do CPC, sequer aproveitando aos 1.°s Apelantes que não apresentaram 
defesa tempestiva (EPs. 133, 135, 141), tendo inclusive sua revelia decretada (ER 
152):(...) No que diz respeito à preliminar de cerceamento de defesa, a análise dos 
autos revela a existência de decisão anunciado o julgamento antecipado da lide (EP. 
98), sem interposição de recurso (EPs. 152, 163 e 165)".

3. As razões recursais não atacam tais fundamentos, tendo a parte 
recorrente se limitado a manifestar seu inconformismo com o resultado que lhe foi 
desfavorável. Logo, incidem por analogia as Súmulas 283 e 284 do STF.

4. À luz do princípio da dialeticidade, não basta à parte recorrente 
manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 
fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de 
maneira discursiva, por que o julgamento proferido merece ser modificado.

[...]
8. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.168.791/RR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : RONALDO APARECIDO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : THIAGO AUGUSTO CARDOSO
ADVOGADO : DARLEI LUÍS CARDINAL - RS033985

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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